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P.MTEITURADL MILAGRES CE 
coM;ssAo OE uCTAçOEs 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferenca 

EDITAL CONVOCATORIO 
TOMADA DE PREOS N. 2023.03.30.1 

A Comissäo Permanente de Liciiacao da Prefeitura Municipal de Milagres/CE,  desig 
037/2023, 16 de janeiro de 2023, torna p(iblico para conhecimento dos interessados que ate as 09h00min 
horas do dia 18 de abril de 2023,  em sua sede na Rua Helena Méndonca Figueiredo, no 200, Centro, 
Milagres/CE, Os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAAO - Envelope 01 e PROPOSTA DE 
PREOS - Envelope 02, relativo a Tomada de Precos n. 2023.03.30.1, do tipo MENOR PREcO, para a escoiha 
de empresa para execução dos servicos objeto desta Iicitaçao, sob o regime de execuçao indireta, observadas 
as normas e condiçoes da Tornada de Precos, e as disposiçoes contidas na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alteracOes pasteriores, dando em seguida iniclo a abertura dos envelopes. 

Neste edital serão encontrados names, palavras, siglas e abreviaturas cam as mesmos significadas abaixa: 

1. CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Milagres/CE, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 
2. PROPONENTE!INTERESSADO/LICITANTE - aqueles que participam desta Licitaçao. 
3. CONTRATADA - a vencedora desta licitaçao. 
4. CPL - Comissão Permanente de Licitaçâo. 

Integram a presente Edital, as seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referenda / Projeto Básico 
ANEXO II - Formulário de Proposta Padronizada 
ANEXO Ill - Minuta do Contrato 

I - DO OBJETO 
1.1 - Esta licitacao tern par abjeto a CONTRATAçAO DE CONSULTORIA NA AREA AMBIENTAL, 
OBJETIVANDO 0 ACOMPANHAMENTO, ELABORAçAO E MONITORAMENTO NO QUE DIZ RESPEITO A 
PROCESSOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL A INICIAR OU EM ANDAMENTO, MONITORAR LICENçAS 
AMBIENTAIS VIGENTES, AUXILIANDO NO CUMPRIMENTO DE CONDICIONANTES E ESTUDOS 
NECESSARIOS JUNTO AOS RESPECTIVOS ORGAOS FEDERAL, ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, OBRAS 
E/OU SERVIOS CORRELATOS, ALEM DA CONCEPçAO, IMPLANTAçAO E OPERAçAO DE SISTEMA DE 
GESTAO RURAL DE RESIDUOS SOLIDOS, JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 
MILAGRES/CE, canforme especiflcaçOes apresentadas no Anexo I deste Edital ConvocatOrio. 

2 - DA PARTICIPAçAO 
2.1 - Somente poderäo participar desta licitaçãa, as empresas inscritas no Cadastro de Farnecedores da 
Prefeitura Municipal de Milagres/CE, ou que atendam tadas as condicOes exigidas para a cadastramento ate a 
terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, canfarme redaçao do art. 22, § 20, da Lei Federal n. 
8.666/93, e suas alteraçOes posteriores. 
2.1.1 - Maiares infarrnaçoes sabre as condicOes de cadastramento de farnecedares poderao ser obtidas através 
do e-mail: miIaqrescearaoutIook,com  
2.2 - Paderão participar desta Iicitaçao firma individual au sociedade cornercial regularmente estabelecida neste 
pals, que satisfaçam todas as candiçOes deste Edital de Tarnada de Precas, especificaçoes e narmas, de 
acardo cam as anexos, parte integrantes do presente. 
2.3 - Näo será admitida a participaçãa dos interessados sob forma de cansórcia. 
2.3.1 - A vedaçao a participaçOes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas cantratacOes de servicos comuns, 6 bastante camum a partidipacaa de 
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empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o mini rO xridono tocante a 
qualificaçao técnica e econômico-financeira, condiçOes suficientes para a execucao de contratos dessa 
natureza, o que nao tornará restrito o universo de possiveis licitantes individuals. A ausência de consOrcio näo 
trará prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a formaçao de consOrcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questOes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriarn condicoes de suprir Os requisitos de habilitacao do edital. Nestes casos, a 
Adrninistraçao, com vistas a aurnentar o nümero de participantes, admite a formaçao de consórcio. 
2.4 - Não poderá part icipar desta licitacao empresa declarada inidOnea por órgao ou entidade da adrninistraçao 
direta, por autarquias, fundacoes e empresas pUblicas, sociedades de econornia mista e por dernais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela Uniäo, Estados, Distrito Federal e Municipios. 
2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitaçâo, deverá entregar a Cornissäo, juntamente corn 
os envelopes fechados original ou cópia autenticada de PROCURAAO PARTICULAR corn firma reconhecida 
em cartório, caso contrário, deverà ser apresentado docurnento que identifique a assinatura do outorgante, OU 
PUBLICA, outorgando arnplos e especificos poderes para o mandatàrio representar a licitante. Quando 
representante for titular da empresa deverá entregar original ou cópia autenticada por cartOrio competente ou 
por Servidor da Administração do documento que comprove tal condiçao. 
2.6 - Este Edital e seus Anexos seräo fornecidos na sede da Comissäo Permanente de Licitacao, sito na Rua 
Helena Mendonça Figueiredo, n° 200, Centro, Milagres/CE, no horário das 07h3Omin as 13h3Ornin, de forma 
gratuita ou ainda através dos sItios eletrOnicos: milaqres.ce.gov.br  e municipios-Iicitacoes.tce.ce.gov.br.  

3- DA HABILITAçA0 
As ernpresas/pessoas fIsicas interessadas habilitar-se-ão para a presente Iicitaçao, mediante a apresentaçao 
dos seguintes Docurnentos, os quais seräo analisados quanto a sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

PESSOA JURIDICA 
3.1. HABILITAçA0 JURIDICA 
3.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por acoes, acompanhada de docurnentos de eleicao de seus 
adrninistradores; 
3.1.2 - Registro cornercial, no caso de empresa individual; 
3.1.3 - lnscriçao do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 
exercicio; 
3.1.4 - Decreto de autorizaçao, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pals, e ato de registro ou autorizacao para funcionarnento expedido pelo Orgäo competente, quando a atividade 
assim 0 exigir. 

3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.2.1 - Prova de lnscriçao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 
3.2.2 - Prova de lnscriçao no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicllio 
ou sede do licitante; 
3.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas a Divida Ativa da Uniäo e Secretaria da 
Receita Federal); 
3.2.4 - Prova de Regularidade para corn a Fazenda Estadual; 
3.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal; 
3.2.6 - Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (INSS); 
3.2.7 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS); 
3.2.8 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentaçao da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 
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3.3. QUALIFICAçA0 ECONOMICA-FINANCEIRA 
3.3.1 - Balanço patrimonial e dernonstraçoes contábeis do ültimo exercIcio social, já exigiveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovern a boa situaçâo financeira da empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, näo sendo aceito sua substituição por quaisquer outros  
documentos. 
3.3.2 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurIdica. 
3.3.3 - Prova de garantia de sua respectiva proposta, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor 
estimado de sua proposta,  que deverá ser feita ate o horário marcado para o inIcio da sessão de entrega das 
propostas, nos termos do Artigo 31, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 
3.3.3.1 - A licitante poderá optar per uma das seguintes modalidades de garantia: cauçao em dinheiro ou tItulos 
da divida pUblica, seguro garantia, ou por fianca bancária, a qual deverá ser apresentada juntamente corn a 
documentaçao de habilitaçao, sob pena, no caso da nao apresentaçao, de inabilitacao da licitante. 
3.3.3.2 - Optando por cauçäo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO 
BANCARIO, (corn a identificacao do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de 
Milagres, Conta Corrente no  35440, Agenda n°  2300-0 - Banco do Brasil, dentro do prazo estipulado no 
subitem 3.3.3, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, so serão validados apOs sua 
compensação. 
3.3.3.3 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fianca bancária, o licitante entregarO o documento 
original fornecido pela instituiçao que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Milagres. 
- Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREOS n° 2023.03.30.1. 
- Valor: 1% (urn por cento) do valor estimado da Licitaçao. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
3.3.3.4 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apOlice 
ou de docurnento hábil expedido pela seguradora, cuja vigOncia serà de no minimo, 60 (sessenta) dias contados 
a partir da data do recebimento dos envelopes. 
3.3.3.5 - No caso de garantia mediante Titulo da Divida Püblica, estes deveräo vir acornpanhados de laudo de 
autenticidade e de laudo de valor atribuido aos tItulos, corn valores atualizados expedidos pela Cornissão de 
Valores lmobiliários do Banco Central do Brasil, ha no rnáximo urn ano, a ser contado do dia da abertura do 
certame. 
3.3.3.5.1 - Somente serão aceitos para esta Licitacao, os Titulos da Divida Püblica devidamente registrados e 
reconhecidos pelo Banco Central do Brasil. 
3.3.3.6 - A liberaçao de qua!quer das garantias somente será feita, para 0(s) licitante(s) inabilitado(s), apOs 
concluida a fase de habilitacao, e, para os demais, somente apOs o encerrarnento de todo o processo licitatório. 
3.3.3.7 - A garantia da proposta poderá ser executada: 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante näo firmar o contrato. 

3.4. QUALIFICAçA0 TECNICA 
3.4.1 - Cornprovacao de aptidao para desempenho de atividade pertinente e cornpativel em caracteristicas, 
quantidades e prazos corn o objeto da licitaçao, sendo esta feita mediante a apresentaçao de atestado, ernitido 
P01 entidade de direito püblico ou privado. 
3.4.2 - Registro ou lnscricao na Entidade Profissional Competente, em plena validade, que conste 
responsável(eis) técnico(s), cornpativel corn o objeto da licitaçao. 
3.4.3 - Cornprovacao do licitante de possuir em seu quadro permanente ou sbcietário, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pela Entidade Profissional 
Competente, compativel corn o objeto da licitaçao. 
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3.4.3.1 - Para comprovar que o profissional acima mencionado pertence ao quadro permanenfe da licitante, no 
caso de näo ser sócio da mesma, deverão ser apresentadas: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS e Cópia do Livro. de Registro de Funcionários ou Contrato de Prestacao de Serviços corn firmas 
reconhecidas ern cartório, caso contrário, deverà ser anexado documentos que identifique as assinaturas dos 
signatários. 

3.5. DECLARAçA0 
3.5.1 - Declaraçao ernitida pela licitante de que näo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e rnenores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condicao de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso )O(XlJl, do art. 71  da 
Constituiçao Federal. 

PESSOAFISICA 
3.6. HABILITAçA0 JURIDICA: 
3.6.1 - Cédula de ldentidade. 
3.6.2 - Comprovante de endereço. 

3.7. DOCUMENTOS RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.7.1 - Prova de Jnscriçao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 
3.7.2 - Prova de Regularidade para corn a Fazenda Federal; 
3.7.3 - Prova de Regularidade para corn a Fazenda Estadual; 
3.7.4 - Prova de Regularidade para corn a Fazenda Municipal; 
3.7.5 - Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas, ernitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 

3.8. QUALIFICAçA0 TECNICA: 
3.8.1 - Registro ou lnscriçao na Entidade Profissional Competente, em plena validade, compativel corn o objeto 
da Ucitaçao. 
3.8.2 - Comprovaçao de aptidão para desernpenho de atividade pertinente e compatIvel em caracteristicas, 
quantidades e prazos corn o objeto da Iicitaçao, sendo esta feita mediante a apresentaçao de atestado, emitido 
por entidade de direito püblico ou privado. 

3.9 - Os documentos de habilitaçao deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de copia 
autenticada por cartOrio competente ou por Servidor da Administração, estando perfeitarnente legiveis sem 
confer borrOes, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade para aqueles cuja validade possa 
expirar. 
3.10 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislaçao especifica, os referidos deverão ter sido emitidos ha, no rnáximo, 90 
(noventa) dias, contados ate a data da realizaçäo da licitaçao ou, se emit idos por prazo indeterminado, conforme 
legislaçäo do órgao expedidor. 
3.11 - Ficarn exciuldos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçOes de inscriçOes. 
3.12- Somente seré aceito o documento acondicionado no envelope n. 01, näo sendo adrnitido posteriorrnente 0 
recebimento de qualquer outro docurnento, nem a autenticaçao de copia de qualquer documento por Servidor da 
Administraçäo, nem permitido a licitante fazer qualquer adendo em documento entregue a Comissão. 
3.13 - A documentaçao apresentada integraré os autos do processo e nâo será devolvida. A apresentaçao de 
quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a devida autenticacao por cartOrio competente ou 
por Servidor da Administraçao, invalidaré o documento, e, por consequOncia, inabilitará o licitante. 
3.14 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deveré apresentar Declaracao que 
comprove tal situacao. 
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3.15 - Toda a documentaçao de habilitaçao deverá ser entregue em envelope devidarnente fechado, rubricado. 
no fecho, contendo o seguinte titulo: 

A 
Comissão Permanente de Licitaçao 
Prefeitura Municipal de Milagres/CE 
Tomada de Preços n. 2023.03.30.1 
Razâo Social da Empresa 
Envelope n. 01 - Documentos de Habilitaçao 

ORIENTAçOEs SOBRE A FASE DE HABlLITAAO:  
3.16 - Na forma do que dispöe o art. 42, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n. 155, de 27 de outubro de 2016, a comprovaçao da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 
3.17 - Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
por ocasiäo de participaçâo neste procedirnento licitatório, deverão apresentar toda a docurnentaçao exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçao. 
3.18 - Havendo alguma restriçäo na comprovaçao da regularidade fiscal e trabalhista, serà assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias üteis, contado a partir do mornento em que o proponente for declarado vencedor do certarne, 
prorrogâveis por igual perlodo, a critério da Administraçao Püblica, para a regularizaçâo da docurnentaçao, 
pagamento ou parcelamento do débito, e ernissão de eventuais certidOes negativas ou positivas corn efeito de 
certidâo negativa. 
3.19 - A näo regularizaçao da docurnentação, no prazo previsto no subitem anterior, irnplicará decadOncia do 
direito a contrataçao, sem prejuizo das sancOes previstas no art. 81, da Lei Federal n. 8.666/93, sendo facultado 
a Administraçao convocar os licitantes rernanescentes, na ordem de classificaçäo, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitaçao. 
3.20 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem as exigências desta Licitaçao referentes a fase de 
habilitaçao, bern como que apresentarern os documentos defeituosos em seu conteUdo e forma, e ainda, serão 
inabilitadas de forma superveniente as ME Cu EPP que nao apresentarern a regularizaçao da documentaçao de 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

4-DAPROPOSTA 
4.1 - A proposta deverá obedecer as especificaçoes desta TOMADA DE PREcOS, bern como as 
recomendaçoes abaixo: 
4.2 - Ser apresentada em papel timbrado da Prefeitura Municipal ou da empresa, redigida em portuguOs, sern 
emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal da licitante. 
4.3 - Prazo de validade da proposta, nao inferior a 60 (sessenta) dias corridos da data rnarcada para seu 
recebimento. 
4.4 - Näo se considerará qualquer oferta de vantagern não prevista nesta TOMADA DE PREcOS, nern preco ou 
vantagem baseada nas ofertas das dernais licitantes. 
4.5 - Declaraçao de que está de acordo corn todas as exigencias desta TOMADA DE PREcOS. 
4.6 - As propostas deveräo também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados no fecho, contendo o 
seguinte tItulo: 

A 
Comissão Permanente de Licitacao 
Prefeitura Municipal de Milagres/CE 
Tomada de Precos n. 2023.03.30.1 
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4.7 - As propostas deverao constar, ainda: 
4.7.1 - Descriçao completa dos servicos a serern executados, iguais ao objeto desta licitaçao; 
4.7.2 - Preco global por quanto a licitante se comprornete a executar os serviços objeto desta Licitacao, 
expresso em reais em algarismo. 
4.8 - Independente de declaraçao expressa, fica subentendido que no valor proposto estão incluldas todas as 
despesas necessárias a execucao dos servicos, inclusive as relacionadas corn: 
4.8.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
4.8.2 - Tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infracOes; 
4.8.3 - Seguros em gera!, da infortunIstica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuIzos 
causados a Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretarnente pela execuçäo dos servicos. 

5- DOS PROCEDIMENTOS 
5.1 - Os envelopes 01 - Documentaçao e 02 - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissäo no dia, 
hora e local definidos no preämbulo deste Edital. 
5.2 - Após 0(a) Presidente da Cornissäo receber os envelopes 01 e 02, e declarar encerrado o prazo de 
recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem seräo aceitos documentos outros que não os 
existentes nos referidos envelopes. 
5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitaçao. A 
Comissão examinará os aspectos relacionados corn a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos 
documentos, além de conferir se as cOpias porventura apresentadas estâo devidamente autenticadas. Os 
documentos para a habilitaçao, poderao ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia 
devidamente autenticada por cartório competente, publicaçao em Orgaos da Imprensa Oficial ou por Servidor da 
Administraçao. 
5.4 - Os documentos de habilitacao seräo rubricados pelos rnembros da Comissão, em seguida postos a 
disposiçao dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
5.5 - A Comissâo examinará possIveis apontarnentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre 
o seu acatamento ou näo. 
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessao, o Presidente da Cornissão farà diretamente a intimaçao 
dos atos relacionados corn a habilitaçao e inabilitaçao das licitantes, fundamentando a sua decisäo registrando 
Os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intençao de interpor recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estaräo corn vista franqueada ao 
interessado na presenca da Comissão. 
5.7 - Caso näo estejam presentes a sessâo os prepostos das licitantes, a intirnaçao dos atos referidos no item 
anterior será feita através de publicacao em Jornal de Grande Circulaçao no Estado ou na Imprensa Oficial, 
iniciando-se no dia Util seguinte a publicacao o prazo de 05 (cinco) dias üteis previsto em lei para a entrega a 
Comissäo das razOes e contrarrazOes de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessäo serà 
suspensa. 
5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e 
horário em que dará prosseguimento ao procedirnento licitatório, cuja comunicação as licitantes serà feita corn a 
antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicacao em Jornal de Grande 
Circulaçao no Estado ou na Imprensa Oficial. 
5.9 - lnexistindo recurso, ou apOs, proferida a decisäo sobre recurso interposto, a Comissão darà 
prosseguimento ao procedirnento licitatório. Inicialmente, seré devolvido ao preposto da licitante inabilitada 
mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 
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5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissäo manterá em seu poder o referido envelope, 
que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a 
data da sessâo de prosseguimento do procedimento licitatOrio. 
5.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope 02. A Comissão conferirâ se foram entregues no referido 
envelope a Proposta. 
5.12 - Em seguida, a Comissao iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais 
da Proposta. 0 não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de 
1JESCLASSI1-IcAçA0 da proposta. 
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela 
ordem crescente dos precos nelas apresentados, sendo aquela que apresentar o menor preço declarada 
vencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissâo promoverá desclassificaçao da proposta e fará a mesma 
verificaçao com relação a proposta da licitante que apresentou o segundo menor preco e assim sucessivamente, 
observada a ordem crescente dos valores das propostas de precOs, ate que uma mesma empresa tenha sua 
Proposta de Precos em conformidade corn todos os requisitos do Edital. 
5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas corn 
precos iguals, a Comissâo farà sortelo para classificá-las, e adotarà os procedimentos previstos neste capItulo. 
5.16 - A Comissão, apos os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a sessäo a 
tim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que 
participam da licitaçäo. 
5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes a sessao, o Presidente da Comissâo fará diretamente a 
intimaçäo dos atos relacionados corn o julgarnento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando 
os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarern sobre a intençao de interpor ou não 
recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão corn vista 
franqueada ao interessado ou interessados na presença da Cornissão. 
5.18 - Caso näo estejam presentes a sessao os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através de publicaçao em Jorna! de Grande Circulaçao no Estado ou na Imprensa Oficial, 
iniciando-se no dia ütil seguinte a publicaçao o prazo de 05 (cinco) dias üteis previsto em lei para a entrega a 
Comissão das razOes de recursos a serem interpostos pelo recorrente. A sessäo serà suspensa. 
5.19 - As düvidas que surgirem durante as reuniöes seräo esclarecidas polo Presidente da Comissão, na 
presença dos prepostos das licitantes. 
5.20 - A Comissâo e assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra 
ocasiâo, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda näo abertos deverão 
ser rubricados pelos membros e por, no mInimo, 2 (dois) prepostos de licitantes. 
5.21 - A Comissäo poderâ, para analisar os Documentos de Habilitaçao e as Propostas, solicitar pareceres 
técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsIdios para as suas 
decisOes. 
5.22 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissâo Permanente de Licitaçao. 
5.23 - No caso de decretaçao de feriado que coincida corn a data designada para entrega dos envelopes 01 e 
02 e suas aberturas, esta licitaçao se realizarâ no primeiro dia Otil subsequente, na mesma hora e mesmo local, 
podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horàrio e ate local, fazendo a publicaçao e divulgaçao na 
mesma forma do inicio. 
5.24 - A Comissäo nao considerará qualquer oferta de vantagens nao prevista neste Edital, nem preco ou 
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
5.25 - Ocorrendo discrepäncia entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este Ultimo. 
5.26 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em näo 
havendo intençao de interposiçao de recurso por parte de licitante, a Comissâo poderá fixar as licitantes, prazo 
de 08 (oito) dias Uteis para a apresentaçao de nova documentaçao ou de outras propostas. 
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5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após, concluIda a fasewTr5iWtaçao, nâo cabe 
desclassfficar a proposta par motivo reladonado corn a habuitaçao, salvo em razão de fato superveniente au so 
conhecido após a julgamento. 
5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), para a 
cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma dos subitens abaixo. 
5.29 - Caso a proposta classificada em 10  lugar nao seja ME ou EPP, a Comissâo procederá de acordo corn a 
seguinte: 
5.29.1 - Fica assegurado, coma critério de desempate (Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006), 
preferOncia de contrataçao para as ME e EPP. 
5.29.2 - Entende-se par empate aquelas situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez par cento) superiores a proposta melhor classificada, 
depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos precos ofertados. 
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissao procederá da seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preco 
inferior aquela considerada vencedora do certame, situacao em que será classificada em primeiro lugar e 
consequentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea anterior, 
serSo convocadas as remanescentes que parventura se enquadrem na hipotese do subitem 5.29.2, na ordem 
classificatória, para o exercIcio do mesmo direito. 
5.29.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.29.2, será realizado sortelo entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro paderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
5.29.5 - Na hipOtese de näo contratação nos termos previstos no subitem acima, a objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
5.29.6 - Ocorrendo a situaçao prevista no subitem 5.29.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta de precos após solicitaçao da Comissão. Todos as 
atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

6- DA HOMOLOGAçAO E ADJuDIcAçA0 
6.1 - A Comissão emitirO relatOrio contendo a resultado do JULGA 
licitantes, que estarà assinado pelas membros que dela participaram. 
6.2 - A Homologação desta licitaçao e a Adjudicaçao do seu abjeto em favor da licitante cuja proposta de precos 
seja classificada em primeiro lugar são da competência do(s) Ordenador(es) competente(s). 
6.3 - 0 Ordenador competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitaçao, par razOes 
de interesse pUblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes a direito de qualquer reclamaçao ou indenizaçao. 

7- DA CONTRATAçA0 
7.1 - 0 MunicIpio de Milagres e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias üteis, contados da data da canvacaçãa para este firn expedida pea Prefeitura Municipal, sob pena de 
decair do direito a contratação. 
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar a Contrato, aceitar ou retirar a instrumento equivalente 
dentra do prazo estabelecido pelo OrgSo contratante caracteriza a descumprimento total da obrigaçao assumida, 
sujeitando-a a multa de 10% (dez par cento) sabre a valor do serviça constante de sua proposta de precos. 
7.3 - A execucao do Contrato deverà ser acompanhada e fiscalizada par representante da Prefeitura Municipal 
de Milagres especiarnente designada. 
7.3.1 - 0 representante da Prefeitura Municipal de Milagres anotará em registro prOprio todas as acarrências 
relacionadas cam a execucaa do contrato, determinanda a que for necessário a regularizaçao das faltas ou 
defeitos abservados. 
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7.3.2 - As decisöes e providências que ultrapassarem a competOncia do representante deveräo ser solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábU para a adocao das medidas convenientes. 
7.4 - 0 prazo para o inIcio da prestacao dos serviços fica fixado em ate 05 (cinco) dias üteis contados a partir da 
data do recebimento da Ordem de Servicos. 
7.5 - 0 prazo de vigOncia do contrato serà de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, convindo as partes contratantes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n. 8.666/93. 
7.6 - A prorrogaçäo de prazo, prevista no art. 57, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/93, deverá ser justificada por 
escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa. 
7.7 - Ocorrerà a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que 
caiba a Contratada direito a indenizaçao de qualquer natureza, ocorrendo qua!quer dos seguintes casos: 
7.7.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislaçâo vigente; 
7.7.2 - Cometimento reiterado de erros na prestaçäo dos servicos; 
7.7.3 - Decretaçao de concordata, falência ou dissoluçao da firma, ou ainda insolvOncia de seus sOcios, gerentes 
ou diretores; 
7.7.4 - Alteraçao social ou a rnodificaçao da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a execução 
do contrato; 
7.7.5 - RazOes de interesse püblico, de alta relevància de amplo conhecimento, justificados e determinados pela 
Prefeitura Municipal; 
7.7.6 - 0 atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes dos serviços, ou 
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade püblica, grave perturbâçao da ordém 
interna ou guerra, assegurado a Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigaçOes ate que seja normalizada a situação; 
7.8 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundarnentada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Contratante. 
7.9 - E facultada a Prefeitura Municipal de Milagres, quando o convocado nao assinar termo do contrato no 
prazo e nas condiçoes estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaçao, para faz6-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes propostas pebo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos precos atualizados, de conformidade corn este Edital, ou revogar esta licitaçao. 
7.10 - A Prefeitura Municipal de Milagres poderá, a seu critério, determinar a execuçao antecipada de serviços, 
obrigando-se a Contratada a realizá-bos. 

8- DAS OBRIGAçOES DAS PARTIES 
8.1 - Obrigam-se a CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos discriminados pebo 
Edital e respectivo Contrato originários desta Tomada de Precos, e as normas estabelecidas na Lei Federal n. 
8.666/93. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigaçoes da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste 
Edital, independente de sua transcrição. 

CONTRATADA 
8.3 As obrigaçOes do(a) CONTRATADO(A) são as descrirninadas na Minuta Contratual, parte integrante deste 
Edital, independente de sua transcriçao. 

9- DOS ACRESCIMOS E/OU SUPRESSOES AO CONTRATO 
9.1 - A Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressöes nos servicos, que se fizerern 
necessários, ate o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-
se as dernais condiçOes do contrato nos terrnos do art. 65, § 11, da Lei Federal n. 8.666/93. 
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9.2 - Caso haja acrOscimo ou diminuiçao no volume dos servicos este será objeto de Termo Aditivo ao contrato, 
apOs o que, será efetuado o pagamento. 

10- DAS CONDIOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
10.1 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 
perlodo de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação dos serviços, objeto do presente Contrato, 
mediante apresentaçao dos documentos hábeis de cobrança junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Milagres. 
10.2 - Os pagamentos serâo efetuados através de transferência bancária. 
10.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data limite para a apresentaçao das 
propostas. 
10.4 - 0 valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, 
hipótese na qual poderé ser utilizados os indices IGP-M da Fundaçao GetUlio Vargas ou indice IPCA (Indice 
Nacional de Precos ao Consumidor Amp!o), ou outro que vier a substituir, exclusivamente para as obrigaçOes 
iniciadas e concluldas após a ocorrOncia da anualidade. 
10.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 
10.6 - Poderá ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuiçao da Administraçao para a justa remuneraçao dos serviços, desde que objetivando a manutençao 
do equilibrio econOmico-financejro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou 
previsiveis, porém, de consequOncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de forca major, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, nos termos do Art. 65, inciso II, alInea "d" da Lei Federal n. 8.666/93, devendo ser formalizado 
através de ato administrativo. 

11 - DOS RECURSOS ORcAMENTARIOS 
11.1 - As despesas decorrentes da respectiva contrataçao correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, corn as seguintes dotaçOes orçamentárias: 

Orgao  Unid. Orc. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
11 02 18.122.0028.2.001.0000 33903600 /33903900 

12- DOS RECURSOS 
12.1 - Das decisöes proferidas pela Adrninistraçao decorrentes da presente licitação, caberá recurso de acordo 
corn o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
12.2- Os recursos serão dirigidos a Prefeitura Municipal de Milagres, por intermédio do Presidente da Comissão 
de Licitaçao, devidarnente arrazoado, e subrnetido pelo representarite legal da empresa, observando-se Os 
prazos de que trata o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
12.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura e encarninhados a Cornissão. 
12.4 - Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

13- DO INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANçOES 
13.1 - 0 Inadimplernento das obrigaçoes previstas neste Edital e no respectivo Contrato, ou a ocorrência de 
quaisquer das situaçOes descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.666/93, e suas demais alteraçOes, será 
comunicado pela parte prejudicada a outra, mediante notificaçao por escrito, entregue diretamente ou por via 
postal, corn aviso de recebirnento, a firn de que seja providenciada a regularizaçao no prazo de 05 (cinco) dias 
Uteis. 

Rua Helena Mendonça Fig ueiredo no 200 - Centro 
Milagres/CE - CEP 63.250-000 - CNPJ: 07.655.277/0001-00 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
ILAGRES 	 Estado do Ceara 

PEFEITURP, DE MLAGRES CE Trabaiho que fm-7 
 a dIferencaCOMSSAO DE UCITAcOES 

PAG 	to 
13.2 - A nao regularizaçao poderé ensejar, a critérlo da parte prejudicada, a rescisäo do Contrato, sem prejuizo 
de outras sançOes, bern corno no caso de não pagarnento, a suspensao da prestacao dos servicos pela 
CONTRATADA ate a sua normalizaçao. 
13.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o vinculo 
contratual, estará sujeita as seguintes sançOes: 
13.3.1 - AdvertOncia; 
13.3.2 - Suspensão temporéria do direito de participar de licitaçäo; 
13.3.3 - Impedimento de contratar corn a Administraçao; 
13.3.4 - Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administraçao PUblica. 
13.4 - A CONTRATADA pagara a CONTRATANTE a tItulo de rnulta pelo nao curnprirnento do estabelecido 
neste Edital e no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situacoes: 
13.4.1 - Atraso injustificado na execucao dos serviços, causando, consequentemente atraso nos prazos, rnulta 
correspondente a 3% (trés por cento), calculada sobre o rnontante total da contratação. 
13.4.2 - lnexecução total ou parcial dos servicos, sern prévia justificativa, multa correspondente a 10% (dez por 
cento), calculada sobre o rnontante total da contratacao. 
13.4.3 - Caso ocorra qualquer urna das situaçOes descritas no subitern anterior, a CONTRATANTE fica 
desobrigada do pagarnento da(s) parcela(s) restante(s), independenternente da rnulta pela CONTRATADA. 

14-DAIMPuGNAçA0 
14.1 - Decairá do direito de irnpugnar os termos deste Edital perante esta Adrninistraçao, o licitante que näo o 
fizer ate o segundo dia ütil que anteceder a abertura dos envelopes corn as propostas, pelas falhas ou 
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal cornunicaçäo nâo terá efeito de recurso. 
14.2 - A impugnação feita ternpestivarnente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório ate 
o trânsito em julgado da decisäo a ela pertinente. 
14.3 - Qualquer cidadão e parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçao da Lei no 
8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido ate 05 dias Uteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitaçao, devendo a Adrninistraçao julgar e responder a impugnaçâo ern ate 03 dias Cjteis, sem 
prejuIzo da faculdade prevista no § 10  do art. 113 da referida Lei. 
14.4 - A impugnag5o poderé ser reaUzada por peticao dirigida é Comissäo Permanente de Licitacao, protocolada 
no Setor de Licitacao da Prefeitura Municipal de Milagres, na Rua Helena Mendonça Figueiredo, no 200 - Centro 
- Milagres/CE, nos dias Uteis, no horário das 07:30h as 13:30h. 

15- DAS DISPOS!çOES FINAlS 
15.1 - A apresentaçao da proposta configura que o licitante tomou conhecirnento de todas as informaçOes. e 
demais condicOes para o curnprimento das obrigaçOes desta licitaçao. 
15.2 - A contratada caberá toda e qualquer obrigaçao civil, penal e trabaihista decorrentes da execução do 
contrato. 
15.3 - A contratada se obriga a manter as condicOes de habilitaçao previstas no Edital de licitacao, durante a 
execucao do contrato. 
15.4 - A Comissäo Permanente de Licitaçao atenderá aos interessados, no horário das 07:30h as 13:30h, de 2 
A 6a  feira, na sede da Prefeitura Municipal de Milagres, sito na Rua Helena Mendonca Figueiredo, no 200, 
Centro, Milagres/CE. 
15.5 - E facultada a Comissão Permanente de Licitaçäo, em qualquer fase da licitaçao, prornoverdlligências 
destinadas a esclarecer a instruçao do processo. 
15.6 - Esta Tornada de Precos poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniéncia da Administraçao, por decisão 
fundamentada, em que fique evidenciada a notOria relevância de interesse da Prefeitura Municipal de Milagres, 
sem que caiba aos licitantes qualquer indenizaçao. 
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15.7 - A documentaçäo apresentada para fins de habilitaçao fará parte dos autos da licitaçao e não será 
devolvida ao proponente. 
15.8- A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir a Contrato, na forma da Lei. 
15.9 - A homologaçao da presente Licitacao é da competência da CONTRATANTE, nos termos da Lei. 
15.10 - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissäo Permanente de Licitacao da Prefeitura 
Municipal de Milagres, aplicando-se as dispositivos da Lei 8666/93 e legislaçäo complementar. 
15.11 - Das decisOes da CPL caberà recurso previsto no artigo 109 da Lei n.° 8.666/93, e suas alteracoes 
posteriores. 
15.12 - Fica eleito a Foro da Comarca de Milagres/CE para dirimir qualquerdüvida na execucao deste Edital. 

Milagres/CE, 30 de marco de 2023. 
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I - DO OBJETO  
1.1 - Contratacao de consultoria na area ambiental, objetivando o acompanhamento, elaboracao e 
monitorarnento no que diz respeito a processos de licenciamento ambiental a iniciar ou em andamento, 
monitorar Ucencas ambientais vigentes, auxiliando no cumprimento de condicionantes e estudos necessários 
junto aos respectivos órgaos federal, estadual e/ou municipal, obras e/ou serviços correlatos, alérn da 
concepçao, irnplantaçao e operacao de sistema de gestão rural de residuos sOlidos, junto a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Milagres/CE. 

2- DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE  
2.1 - Ressalta-se que a contrataçao e de grande importância pela necessidade de pessoal capacitado para as 
funcoes atinentes a consultoria na area de meio ambiente, para o completo atendimento a legislacao em 
vigor, pertinente aos servicos objeto citado. A contratacao de servicos em questão tern como intuito primordial 
atender as recomendaçoes da legislacao, dos órgaos de controle e principios da adrninistracao pUblica. 

3- DO DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO  

3.1 - Assessoria na ãra de licenciamento ambiental. 
3.1.1 - Assessoria na ernissäo de licenca ambiental junto a Superintendência Estadual do Meio Ambiente do 
Estado do Ceará - SEMACE, de acordo corn a necessidade da gestão publica municipal. 

3.2 - Análises e acompanhamento de processos em andarnento. 
3.2.1 - Em consonäncia corn a necessidade da gestao püblica municipal, acompanhar processos de obtençao 
de licencas e/ou autorizacOes ern andarnento detectando e elucidando possIveis impedimentos pertinentes ao 
processo, corn vistas na regularizaçao de atividades e ernpreendimentos que apresentern tais necessidades. 

3.3 - Assessoria técnica junto a Secretaria de Meio Ambiente para o enquadramento do MunicIpio nas 
legislaçaes pertinentes dentro do ãrnbito ambiental. 
3.3.1 - Suporte a equipe técnica da Secretaria de Meio Ambiente, através de capacitaçOes e treinarnentos, no 
tocante a correta exec.1ç5o de obras, serviços, fiscalizacOes e legislacoes rnunicipais dentro do âmbito 
ambiental. 

3.4 - Acompanharnento técnico na execucao de obras e servicos püblicos, em conjunto corn outros 
entres püblicos municipais, relacionados a ótica ambiental. 
3.4.1 - Participar de obras e servicos, tanto na execucao quanto na rnanutençao, quando couber, corn ênfase 
em processos potencia rnente poluidores, indicando açoes, ernitindo pareceres técnicos e apresentando 
alternativas para mitigaco de impactos ambientais em potencial. 

3.5 - Consultoria especializada na area de gestão de residuos sólidos rurais. 
3.5.1 - Prestar consultoia técnica junto ao Municipio de Milagres no tocante a concepcao, irnplantaçao e 
operaçao de sistema de gestao rural de resIduos sólidos, tanto na esfera técnica junto ao rnunicIpio, quanto 
na criacäo e irnplementaçao de estratégias voltadas a seu püblico alvo, no sentido de aurnentar a eficiência 
do sistema através da educacao ambiental, procedendo corn os levantamentos de dados, estudos ambientais 
pertinentes, dimensionamentos de equipes, equipamentos, rotas e procedimentos operacionais, alérn de 
rnonitoramento periódico da operacao do sistema, recornendando correçOes e aperfeicoamentos, quando 
necessários, enquanto 0 contrato estiver em vigência. 
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3.6 - Aplicacao da educacao Ambiental nas comunidades a serem beneficiadas. 
3.6.1 - Elaborar estratégias de disseminação do conhecimento, conscientiza 
comportamentos nas comunidades rurais a serern beneficiadas, através das diretrizes e métodos abordados 
na Educacao Ambiental. Executar tais estratégias no âmbito municipal, durante a vigência do contrato, corn 
vistas a prornover impactos positivos no cotidiano dos moradores das cornunidade rurais e promover a gestao 
consciente dos resIduos sólidos ern todas as suas fases, da geraçao a disposiçao final. 

4- DO DETALHAMENTO ESPECIFICO  
4.1 - Executar e acompanhar os servicos de consultoria na area ambiental corn o padrão de qualidade, 
perrnanecendo o acornpanharnento por parte da empresa/profissional contratado(a) para dar orientação 
técnica, P01 meio de: 
4.1.1 - Prestadores de servicos da empresa/profissional contratado(a) a disposiçao da Secretaria Municipal de 
Meio Arnbiente; 
4.1.2 - Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário; 
4.1.3 - Atendimento aos servidores da Secretaria Municipal de Meio Ambiente na sede da empresa 
contratada ou em local designado pela CONTRATANTE, para orientacOes técnicas especIficas, producao de 
trabathos especials, orientaçOes e consultorias; 
4.1.4 - Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de cornunicacao disponIveis, 
como: e-mail, telefone e "on-line". 

5- DA VIGENCIA CONTRATUAL  
5.1 - 0 futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, convindo as partes contratantes, nos termos do Art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93. 

6- DOS RECURSOS ORAMENTARIOS  
6.1 - As despesas do futuro contrato correräo por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto 
na seguinte dotaçao orçamentária: 

Orgão Unid. Orc. Projeto!Atividade Elemento de Despesa 
11 02 18.122.0028.2.001.0000 33903600 / 33903900 

PAG 

7- DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE  
7.1 - A Contratante obriga-se a: 
7.2 - Exigir do Contratado o fiel cumprimento do Termo de Referência/Projeto Básico e Contrato, bern como 
zelo na prestação dos servicos e a curnprimento dos prazos. 
7.3 - Proporcionar todas as condicoes necessárias ao born andamento da prestação dos serviços 
contratados. 
7.4 - Disponibilizar a infraestrutura de material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligencias de trabalho 
necessária ao born desernpenho dos serviços contratados. 
7.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo corn o Termo de Referéncia/Projeto 
Básico. 
7.6 - Notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais irnperfeiçOes no curso da execuçao dos 
serviços, fixando prazo para a sua correcao. 
7.7 - Acornpanhar e fiscalizar a execuçao do Contrato, através de urn Servidor ou Comissão especialmente 
designada. 
7.8 - Efetuar a pagamento na forma convencionada no instrumento contratual. 

8- DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada obriga-se a: 
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8.2 - Manter durante toda execucao do contrato, em compafibilidade cam as obrigaçOes par ele assumida 
todas as condicoes de habffitacao e qualificaçao exigidas na licitacao. 
8.3 - Disponibilizar profissional(is) devidamente habilitado(s) para a fiel execucaa dos servicos, sempre que 
dernandado pela CONTRATANTE, tanto na forma presencial quanta a distância, substituindo-o(s) nos casos 
de impedirnentos fortuitos, de maneira que nao se prejudiquem o bom andamento e a boa prestacao dos 
serviços. 
8.4 - Utilizar de forma privativa e confidencial, as documentos fornecidos pela Secretaria Municipal 
contratante para a execuçao do Contrato. 
8.5 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que ao(à) 
CONTRATADO(a) não deverá, mesmo apOs o término do Contrato, sern consentimento prévia par escrito 
do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes, a nâo ser para fins de execucao 
do Contrato. 
8.6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal par quaisquer danos e prejuIzos materials 
ou pessoals causados diretamente ou par seus empregados au prepostos, a contratante ou a terceiros. 
8.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza cam pessoal de sua 
contrataçäa necessãria a execuçao do objeto contratual, inclusive as encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o futuro Contrato, bem coma e as despesas cam 
deslocamento, hospedagem e alimentacão. 

9-DO REAJUSTE  

9.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data limite para a apresentaçao das 
prapastas. 
9.2 - 0 valor do contrato naa serà objeta de reajuste antes de decorridas 12 (doze) meses do seu registro, 
hipotese na qual poderá ser utilizados as indices IGP-M da Fundaçao GetUllo Vargas ou indice IPCA (Indice 
Nacional de Precos ao Consurnidor Amplo), au outro que vier a substituir, exclusivamente para as obrigacoes 
iniciadas e concluidas após a acarrOncia da anualidade. 
9.3 - Na ausência de previsao legal quanta aa indice substituto, as panes elegerao nova indice oficial, para 
reajustamento do preça do valor rernanescente. 

10- DA MODALIDADE DE LICITAçAO  
10.1 - A modalidade adotada será a Tomada de Precos, prevista no art. 22, inciso II da Lei 8.666/93. 

11 - DO ORCAMENTO BASICONALOR ESTIMADO  
11.1 - 0 valor maxima admitido para esta contrataçao é a que consta na tabela abaixo, obtido através do 
MENOR dos precas cotados nas pesquisas de precos realizadas pelo Departamenta de Compras e Servicos. 
do Municipio de Milagres/CE. 

Item 
NO 

Especfficaçao Und. Qtde. Valor Unitário Valor Total 

Contrataçao de consultoria na area ambiental, objetivando o 
acompanhamento, elaboraçao e monitoramento no que diz 
respeito a processos de licenciamento ambiental a iniciar ou em 
andamento, monitorar Hcenças ambientais vigentes, auxillando 
no cumprimento de condicionantes e estudos necessários junto 
aos respectivos órgãos federal, estadual e/ou municipal, obras 
e/ou serviços correlatos, além da concepçâo, implantaçao e 
operacäo de sistema de gestao rural de residuos sOlidos, junto a 
Secretaria Municipal de Melo Ambiente de Milagres/CE. 

Mês 12 20.900,00 250.800,00 

Total 250.800,00 

Rua Helena Mendonça Figueiredo n° 200 - Centro 
Milagres/CE - CEP 63.250-000 - CNPJ: 07.655.27710001-00 

54 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabaiho que faz a diferenç 

     

4LK3ES 
FEITURA DE MQAGRES 

COMISSAO DE LCITAcOE!  

12- DA GESTAO E FISCALIZAAO DO CONTRATO 
12.1 - A gestäo do contrato será exercida por Representante da Administraçao, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuçao do instrumento contratual, corn vistas a 
promoçao das medidas necessárias a fiel execução das condicOes previstas no instrurnento contratual. 
12.2 - A fiscalização da contratacao será exercida por Representante da Administraçao, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, corn as atribuiçOes de 
subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo corn o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 
8.666/1993. 
12.2.1 - A fiscalizaçao de que trata este item não exclui nern reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de irnperfeiçOes técnicas, vIcios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, näo implica 
em corresponsabilidade dos ôrgaos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

13- DAS DISPOSIOES FINAlS  
13.1 - Este termo de referência/projeto básico visa atender as exigencias legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Tornada de Precos, que serà regido pela Lei Federal n° 8.666/93, ao que determina a Lei 
Complementar no 123/2006 e Lei Complernentar n° 147/2014 e suas alteraçOes, constando todas as 
condicOes necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condicoes que 
comprometam, restrinjarn, ou frustrern o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinaçOes em 
razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 
especificaçao. 
13.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Bâsico na minuta do edital e seus anexos. 

Milagres/CE, 28 de marco de 2023. 

'\José Ghaldo Moreira Lima 
Ordenor de Despesas 

Secret aria Municipal de Meio Arnbiente 
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FORMULARIO DE PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissao Permanente de Licitaçao da Prefeitura Municipal de Milagres/CE. 
Pela presente declaramos inteira subrnissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n. 
8.666/93, e suas alteraçOes posteriores, bern como as cláusulas e condiçOes da modalidade Tomada de Precos 
n. 2023.03.30.1. 
Declararnos ainda que, apos a emissão dos documentos relativos a habilitacao preliminar, não ocorreu fato que 
nos impeça de participar da mencionada licitacao. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso sejamos 
vencedores da presente licitacao. 

OBJETO: Contrataçao de consultoria na area ambiental, objetivando o acompanhamento, elaboracao e 
monitorarnento no que diz respeito a processos de licenciamento ambiental a iniciar ou em andamento, monitorar 
licenças ambientais vigentes, auxiliando no cumprimento de condicionantes e estudos necessários junto aos 
respectivos órgaos federal, estadual e/ou municipal, obras e/ou serviços correlatos, além da concepção, 
imp!antaçäo e operaçäo de sistema de gestao rural de residuos sOlidos, junto a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Milagres/CE, conforme especificaçoes constantes no Edital ConvocatOrio. 

Item 
No 

Especificaçao Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total 

Contrataçao de consultoria na area ambiental, objetivando o 
acompanhamento, elaboraçao e monitoramento no que diz 
respeito a processos de licenciamento ambiental a iniciar ou em 
andamento, monitorar licenças ambientais vigentes, auxiliando 
no cumprimento de condicionantes e estudos necessários junto 
aos respectivos ôrgaos federal, estadual e/ou municipal, obras 
e/ou serviços correlatos, além da concepcao, implantaçao e 
operaçao de sistema de gestao rural de residuos sOlidos, junto a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Milagres/CE. 

MOs 12 

Total 

Valor Total da Proposta: R$ 	  

Proponente: 	  
Endereco: 	  
C.N.P.J 	  
Data da Abertura: 	  
Hora da Abertura: 	  
Forma do Pagamento: Conforme edital e contrato. 
Validade da Proposta: 60 dias. 

Data: 	  

Assinatura do Proponente 
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Contrato de prestacäo de servicos firmado entre o MunicIpio de 
Milagres/CE, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e 	 , para o fim que nele se declara. 

0 MUNICIPIO DE MILAGRES, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito pUblico inferno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n. 07.655.277/0001-00, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, neste ato 
representado pelo Exrno. Sr. José Genaldo Moreira Lima, Ordenador de Despesas da referida Secretaria, 
residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 

estabelecida 	/residente 	e 	domiciliado(a) 	na 
	  inscrita(ô) no CNPJ sob o n. 
neste ato representada por 	 , portador(a) do CPF n: 
	  apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, 
tendo em vista o resultado da Licitaçao na modalidade Tomada de Precos n. 2023.03.30.1, tudo de acordo 
corn as normas gerais da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alteraçOes posteriores, 
mediante cláusulas e condicOes seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitacao na modalidade Tomada de Preços n. 2023.03.30.1, de acordo corn o § 21, do art. 
22, da Lei Federal n. 8.666/93, devidamente homologado pelo Sr. José Genaldo Moreira Lima, Ordenador de 
Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - 0 presente Instrumento tern por objeto a contrataçao de consultoria na area ambiental, objetivando 0 
acompanharnento, elaboraçao e monitoramento no que diz respeito a processos de licenciarnento arnbiental a 
iniciar ou em andamento, rnonitorar licenças ambientais vigentes, auxiliando no curnprirnento de 
condicionantes e estudos necessários junto aos respectivos órgãos federal, estadual e/ou municipal, obras 
e/ou servicos correlatos, além da concepção, implantaçao e operacao de sistema de gestao rural de resIduos 
sólidos, junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Milagres/CE, conforme especificaçOes constantes 
no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais 0(a) Contratado(a) sagrou-se vencedor(a), na forma 
discriminada no quadro abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUçAO DOS SERVIOS 
3.1 - 0(A) CONTRATADO(A) se obriga a executar os servicos, ora contratados, no regime de execucao 
indireta. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREcO, DAS CONDIOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO 
REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
4.1 - 0 objeto contratual tern o valor mensal de R$ 	 , totalizando o valor de R$ 

4.2 - Os pagamentos serão efetuados no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 
periodo de adimplemento ou de cada parcela da prestaçao dos serviços, objeto do presente Contrato, 
mediante apresentaçao dos documentos hábeis de cobrança junto a Tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Milagres/CE. 
4.3 - Os pagamentos seräo efetuados através de transferéncia bancéria. 
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I 	: 	 
4.4 - Os precos são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data lirnite para a apresentaçao das 
propostas. 
4.4.1 - 0 valor do contrato nao será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, 
hipótese na qual poderá ser utilizados os indices IGP-M da Fundaçao Getülio Vargas ou Indice IPCA (lndice 
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo), ou outro que vier a substituir, exclusivarnente para as obrigacoes 
iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
4.4.2 - Na ausência de previsao legal quanto ao Indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para 
reajustamento do preco do valor remanescente. 
4.5 - Poderá ser restabelecida a relacao que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuiçao da Administraçao para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando a 
rnanutençao do equilibrio econOmico-financeiro inicial do contrato, na hipOtese de sobrevirern fatos 
irnprevisiveis, ou previsIveis, porem, de consequências incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, ern caso de forca major, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea 
econôrnica extraordinària e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso II, alInea "d" da Lei Federal n. 
8.666/93, devendo ser forrnalizado através de ato adrninistrativo. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 
5.1 - 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses,  a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, convindo as partes contratantes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na 
seguinte dotacao orçarnentária: 

Orgao 	Und. Orç. 	 ProjetolAfividade 	 Elemento de Despesa 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 
7.1 - A Contratante obriga-se a: 
7.2 - Exigir do Contratado a fiel curnprirnento do Terrno de ReferêncialProjeto Básico e Contrato, bern corno 
zelo na prestacäo dos servicos e o curnprimento dos prazos. 
7.3 - Proporcionar todas as condiçoes necessárias ao born andarnento da prestacao dos serviços 
contratados. 
7.4 - Disponibilizar a infraestrutura de material, equiparnentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho 
necessària ao born desernpenho dos servicos contratados. 
7.5 - Rejeitar, no todo ou ern parte, os serviços realizados em desacordo corn o Terrno de Referência/Projeto 
Básico. 
7.6 - Notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais irnperfeiçOes no curso da execuçäo dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção. 
7.7 - Acornpanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de urn Servidor ou Comissão especialmente 
designada. 
7.8 - Efetuar o pagarnento na forma convencionada neste instrurnento. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada obriga-se a: 
8.2 - Manter durante toda execução do contrato, em cornpatibilidade corn as obrigaçOes por ele assurnidas, 
todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação. 
8.3 - Disponibilizar profissional(is) devidarnente habilitado(s) para a fie[ execucäo dos servicos, sempre que 
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demandado pela CONTRATANTE, tanto na forma presencial quanto a distância, substituindo-o(s) nos casos 
de impedimentos fortuitos, de maneira que nào se prejudiquem a born andamento e a boa prestaçao dos 
serviços. 
8.4 - Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Secretaria Municipal 
contratante para a execuçao do Contrato. 
8.5 - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que ao(à) 
CONTRATADO(a) nâo deverá, mesmo após a tOrmino do Contrato, sem consentimento prévia por escrito 
da(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informacOes, a não ser para fins de execuçao 
do Contrato. 
8.6 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuizas materiais 
au pessoais causados diretarnente ou por seus empregadas ou prepostos, a contratante ou a terceiros. 
8.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza corn pessoal de sua 
contrataçao necessária a execuçâo do objeto contratual, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciàrios, 
fiscais e carnerciais, que venham a incidir sobre o futura Contrato, bern corno e as despesas corn 
deslocarnento, hospedagern e alirnentaçao. 

CLAUSULA NONA - DAS PROIBIçOES 
9.1 - E vedado à(ao) CONTRATADA a subcantrataçao dos servicas, parcial ou total, sem a prévia e expressa 
anuência e autorizaçäo da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1 - 0 Inadimplemento das obrigaçOes previstas no presente Contrato, ou :a ocarréncia de quaisquer das 
situacOes descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.666/93, e suas alteraçOes pasteriores, será carnunicado 
pela parte prejudicada a outra, mediante notificaçao por escrito, entregue diretamente ou por via postal, corn 
aviso de recebirnento, a firn de que seja pravidenciada a regularizaçao no prazo de 05 (cinco) dias (iteis. 
10.2 - A näa regularizaçao poderá ensejar, a criteria da parte prejudicada, a rescisäo do Contrato, sem 
prejuIza de autras sancOes, bern como no caso de näo pagarnento de mensalidade, a suspensao da 
prestacao dos servicas pela(a) CONTRATADA(0) ate a sua narrnalizaçäo 
10.3 - 0(A) CONTRATADO(A), pela sua inadimplOncia no curnprirnento do contrata, enquanto durar o vInculo 
contratual, estaré sujeita as seguintes sançöes: 
10.3.1 - advertOncia; 
10.3.2 - suspensäo temporária do direito de pärticipar de licitaçao; 
10.3.3 - impedimenta de cantratar corn a Administraçaa; 
10.3.4 - declaracaa de inidoneidade para licitar ou cantratar corn a Adrninistraçao Püblica. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES 
11.1 - A(0) CONTRATADA(0) pagara a CONTRATANTE a tItulo de multa pelo nãa cumprimento do 
estabelecido no presente Contrato, acarrendo as seguintes situaçOes: 
11.2 - Atraso injustificado na prestaçao dos servicas, causanda consequente prejuiza, multa carrespondente a 
3% (trés par cento), calculada sabre a montante mensal da contratação. 
11.3 - lnexecuçao total au parcial dos serviças, sem prévia justificativa, multa carrespandente a 10% (dez par 
centa), calculada sabre a rnantante mensal da cantrataçäo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO 
12.1 - 0 näo curnprimento das dispasiçOes especificadas neste Contrato implicara autamaticarnente ern 
quebra de Contrato, ensejando rescisâo adrninistrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidas desde jé as Direitos da Adrninistraçao, corn relacao as normas contratuais e as previstas em Lei 
au Regulamento dispostas no presente Instrurnenta. 
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12.2 - 0 presente contrato é rescindivel ainda, independentemente de quaiquer interpeiação judicial au 
Extrajudicial, nos casos de: 
12.2.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
12.2.2 - inadimpiOncia de quaiquer de suas ciàusulas por quaiquer uma das partes; 
12.2.3 - Acerto em comum acordo par iniciativa de uma das partes, mediante aviso par escrita cam 30 (trinta) 
dias de antecedOncia, sem Onus para ambas as partes. 
12.2.4 - Na casa de nãa cumprimento de qualquer das ciáusutas deste cantrato, a pane que se sentir 
prejudicada paderá rescindi-la sem que se faca necessária uma camunicaçaa par escrita cam a antecedência 
definida no sub-item anterior. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ALTERAçAO CONTRATUAL 
13.1 - Quaisquer aiteraçoes que venham a acarrer na execuçaa das servicas serão efetuadas mediante 
Termo Aditiva. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAçA0 
14.1 - Este cantrata deverá ser publicado par afixaçaa em local de costume, ate a quinto dia ütii do mês 
subsequente aa de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 - 0 Faro campetente para dirimir quaisquer dUvidas ariundas do presente Cantrato é a da Comarca de 
Milagres/CE, excluinda-se qual autro par mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIçOES FINAlS 
16.1 - Declaram as partes que este Contrata carrespande a manifestaçao final, completa e exciusiva de 
acarda entre elas ceiebrada. 

E par estarem justas e cantratadas, assinam a presente Cantrata em 02 (duas) vias de igual tear e forma, na 
presença das testemunhas abaixa, para que surta seus jurIdicos e legais efeitas. 

Milagres/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1) 	 CPFn. 

2) 	 CPFn. 
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